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Art. 11. A disponibilização do texto preliminar da proposta de ato normativo
objeto de consulta pública ou de consulta aos segmentos sociais diretamente afetados não
obriga a sua publicação ou condiciona o órgão ou a entidade a adotar os posicionamentos
predominantes.

Art. 12. Os atos normativos cuja AIR tenha sido dispensada em razão de urgência
serão objeto de ARR no prazo de três anos, contado da data de sua entrada em vigor.

Art. 13. Os órgãos e as entidades implementarão estratégias para integrar a
ARR à atividade de elaboração normativa com vistas a, de forma isolada ou em conjunto,
proceder à verificação dos efeitos obtidos pelos atos normativos de interesse geral de
agentes econômicos ou de usuários dos serviços prestados.

§ 1º A ARR poderá ter caráter temático e ser realizada apenas quanto a partes
específicas de um ou mais atos normativos.

§ 2º Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional, com competência para edição de atos normativos sujeitos à
elaboração de AIR nos termos de que trata este Decreto, instituirão agenda de ARR e nela
incluirão, no mínimo, um ato normativo de interesse geral de agentes econômicos ou de
usuários dos serviços prestados de seu estoque regulatório.

§ 3º A escolha dos atos normativos que integrarão a agenda de ARR a que se
refere o § 2º observará, preferencialmente, um ou mais dos seguintes critérios:

I - ampla repercussão na economia ou no País;

II - existência de problemas decorrentes da aplicação do referido ato normativo;

III - impacto significativo em organizações ou grupos específicos;

IV - tratamento de matéria relevante para a agenda estratégica do órgão; ou

V - vigência há, no mínimo, cinco anos.

§ 4º Os órgãos e as entidades divulgarão, no primeiro ano de cada mandato
presidencial, em seu sítio eletrônico, a agenda de ARR, que deverá ser concluída até o
último ano daquele mandato e conter a relação de atos normativos submetidos à ARR, a
justificativa para sua escolha e o seu cronograma para elaboração da ARR.

§ 5º Concluído o procedimento de que trata este artigo, as ARRs elaboradas
serão divulgadas no sítio eletrônico do órgão ou da entidade, ressalvadas as informações
com restrição de acesso nos termos do disposto na Lei nº 12.527, de 2011.

Art. 14. Na hipótese de o órgão ou a entidade competente optar pela edição ou
pela alteração de ato normativo como a alternativa mais adequada disponível ao
enfrentamento do problema regulatório identificado, será registrado no relatório de AIR
ou, na hipótese de que trata o § 1º do art. 4º, na nota técnica ou no documento
equivalente, o prazo máximo para a sua verificação quanto à necessidade de atualização
do estoque regulatório.

Art. 15. A autoridade competente do órgão ou da entidade responsável pela
elaboração do relatório de AIR deverá se manifestar quanto à sua adequação formal e aos
objetivos pretendidos, de modo a demonstrar se a adoção das alternativas sugeridas,
considerados os seus impactos estimados, é a mais adequada ao enfrentamento do
problema regulatório identificado.

§ 1º O relatório de AIR tem o objetivo de subsidiar a tomada de decisão pela
autoridade competente do órgão ou da entidade que o elabore.

§ 2º O relatório de AIR não vincula a tomada de decisão de que trata o § 1º e
é facultado à autoridade competente do órgão ou da entidade decidir:

I - pela adoção da alternativa ou da combinação de alternativas sugerida no
relatório da AIR;

II - pela necessidade de complementação da AIR; ou

III - pela adoção de alternativa contrária àquela sugerida no relatório, inclusive
quanto às opções de não ação ou de soluções não normativas.

§ 3º As decisões contrárias às alternativas sugeridas no relatório de AIR
deverão ser fundamentadas pela autoridade competente do órgão ou da entidade.

§ 4º Concluído o procedimento de que trata este artigo ou, se for o caso,
publicado o ato normativo de caráter geral, o relatório de AIR será publicado no sítio
eletrônico do órgão ou da entidade competente, ressalvadas as informações com restrição
de acesso nos termos da Lei nº 12.527, de 2011.

Art. 16. Para fins do disposto no § 2º do art. 6º da Lei nº 13.848, de 2019,
entende-se como operacionalização de AIR a definição das unidades organizacionais
envolvidas em sua elaboração e do âmbito de suas competências.

Art. 17. Os órgãos e entidades implementarão estratégias específicas de coleta
e de tratamento de dados, de forma a possibilitar a elaboração de análise quantitativa e,
quando for o caso, de análise de custo-benefício.

Art. 18. Os órgãos e as entidades manterão os seus relatórios de AIR
disponíveis para consulta em seu sítio eletrônico e garantirão acesso fácil a sua localização
e identificação de seu conteúdo ao público em geral, ressalvados aqueles com restrição de
acesso nos termos do disposto na Lei nº 12.527, de 2011.

Art. 19. O órgão ou a entidade disponibilizará em sítio eletrônico a análise das
informações e as manifestações recebidas no processo de consulta pública após a decisão
final sobre a matéria.

Parágrafo único. O órgão ou entidade não está obrigado a comentar ou
considerar individualmente as informações e manifestações recebidas e poderá agrupá-las
por conexão ou eliminar as repetitivas e as de conteúdo não conexo ou irrelevante para a
matéria em análise.

Art. 20. A competência de que trata o § 7º do art. 9º da Lei nº 13.848, de 2019,
será exercida pela Secretaria de Advocacia da Concorrência e Competitividade da Secretaria
Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade do Ministério da Economia.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica à competência da Secretaria
de Avaliação, Planejamento, Energia e Loteria da Secretaria Especial de Fazenda do
Ministério da Economia quando se tratar do setor de energia.

Art. 21. A inobservância ao disposto neste Decreto não constitui escusa válida
para o descumprimento da norma editada e nem acarreta a invalidade da norma editada.

Art. 22. A obrigatoriedade de elaboração de AIR não se aplica às propostas de
ato normativo que, na data de produção de efeitos deste Decreto, já tenham sido
submetidas à consulta pública ou a outro mecanismo de participação social.

Art. 23. Os órgãos e as entidades divulgarão em seu sítio eletrônico, até 14 de
outubro de 2022, agenda de ARR a ser concluída até 31 de dezembro de 2022,
acompanhada da relação de atos normativos a serem submetidos à ARR, da justificativa
para a sua escolha e do cronograma para a elaboração das avaliações.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e produz efeitos em:

I - 15 de abril de 2021, para:

a) o Ministério da Economia;

b) as agências reguladoras de que trata a Lei nº 13.848, de 2019; e

c) o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro; e

II - 14 de outubro de 2021, para os demais órgãos e entidades da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional.

Brasília, 30 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 10.412, DE 30 DE JUNHO DE 2020

Altera o Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020,
para prorrogar o período de pagamento do auxílio
emergencial de que trata a Lei nº 13.982, de 2 de
abril de 2020.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
13.982, de 2 de abril de 2020,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 6º Os dados extraídos pelo Ministério da Cidadania do Cadastro Único e os
dados inseridos na plataforma digital, nos termos do disposto no inciso II do caput do
art. 5º, poderão ser submetidos a cruzamentos com as bases de dados do Governo
federal, incluídas as bases de dados referentes à renda auferida pelos integrantes do
grupo familiar, e, após a verificação do cumprimento dos critérios estabelecidos na
Lei nº 13.982, de 2020, os beneficiários serão incluídos na folha de pagamento do
auxílio emergencial.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 9º-A Fica prorrogado o auxílio emergencial, previsto no art. 2º da Lei nº
13.982, de 2020, pelo período complementar de dois meses, na hipótese de
requerimento realizado até 2 de julho de 2020, desde que o requerente seja
considerado elegível nos termos do disposto na referida Lei." (NR)

"Art. 11-B. As decisões judiciais referentes a pagamento de despesas relativas
ao auxílio emergencial serão encaminhadas diretamente ao Ministério da Cidadania
pelos órgãos de contencioso da Advocacia-Geral da União, acompanhadas de
manifestação jurídica ou de parecer de força executória para cumprimento.

Parágrafo único. Na hipótese de pedido dos órgãos de contencioso da
Advocacia-Geral da União ou de questionamento jurídico do Ministério da Cidadania,
a Consultoria Jurídica deverá se manifestar acerca do cumprimento da decisão de que
trata o caput." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Onix Lorenzoni

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 369, de 30 de junho de 2020. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.450.

Nº 371, de 30 de junho de 2020.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição,
decidi vetar integralmente, por contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade, o
Projeto de Lei nº 675, de 2020, que "Suspende retroativamente e impede novas inscrições
nos cadastros de empresas de análises e informações para decisões de crédito enquanto
vigente a calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19".

Ouvidos, os Ministérios da Justiça e Segurança Pública, da Economia e a
Advocacia-Geral da União manifestaram-se pelo veto ao projeto pelas seguintes razões:

"A propositura legislativa, gera insegurança jurídica ao possibilitar a revisão de
atos e relações jurídicas já consolidadas em potencial ofensa à garantia constitucional
do ato jurídico perfeito previsto no inciso XXXVI, do art. 5º, da Constituição da
República. Além disso, contraria o interesse público ante a potencialidade da medida
em prejudicar o funcionamento do mercado de crédito e a eficiência dos sistemas de
registro, pois com as limitações em sua capacidade de análise do risco de crédito dos
tomadores de maneira precisa, os ofertantes tendem a adotar comportamento mais
conservador que se refletirão em desvios no mercado, gerando taxas de juros elevadas
e restrições de oferta, o que poderia violar o princípio constitucional da livre iniciativa,
fundamento da República, nos termos do art. 1º da Carta Constitucional, bem como o
da livre concorrência, insculpido no art. 170, caput, IV, da Constituição da República.
Ademais, ao se suprimir um dos instrumentos de coerção ao pagamento das obrigações
pactuadas entre as partes, por um prazo substancialmente longo, de forma a dar
proteção excessiva ao devedor em detrimento do credor, estaria se promovendo um
incentivo ao inadimplemento e permitindo o superendividamento."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o projeto em causa,
as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 372, de 30 de junho de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória nº 988, de 30 de junho de 2020.
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